


Contexto

Mitigação é imprescindível

Fonte: IPCC, SYR, SPM (Em tradução) 



Contexto

Fonte: SIRENE MCTI

Emissões de GEE do Brasil – 1990 a 2020



Comitê Interministerial 
(visão estrutural e estratégica)

Governamental - Coordenação macro do processo.
Casa Civil, Ministério da Fazenda, MDIC, MCTI, MMA, MME, 
MRE, ...

Órgão Regulador
(operacionalização prática e 

técnica da regulação)

Governamental - Um dos membros do CIM
- Definição de metas
- Emissão de permissões de emissão
- Aplicação de sanções/penalizações
- Supervisão do sistema

Governamental - Um dos membros do CI
- Gestão dos inventários organizacionais de GEE
- Recebe e valida os planos de monitoramento, e 
- Relatos verificados de emissões (anual)
- Responsável pelo sistema de registro de emissões

Pode ser um órgão único (CI)In
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Órgão Implementador
(atribuição técnica - coordenar e 

fiscalizar as operações cotidianas do 
SCE)

Associação privada sem fins lucrativos
- Regulado pelo Órgão Regulador
- Suporte técnico-científico
- Gestão da plataforma de registro das permissões de 

emissões
- Comunicação periódica ao órgão regulador
- Comunicação dos ciclos de cumprimento p/ validação da 

conformidade dos regulados
- Gestão da plataforma de leilões e alocação de permissões
- Gestão do fundo com receitas do sistema
- Monitoramento de mercado
- Identificar irregularidades e informar o OR
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Plataforma de Operações
(transações mercado secundário)

Qualquer mercado regulamentado e autorizado pela CVM
- Gerir e disponibilizar o registro de transações ao Órgão 

Implementador

Agente Regulado

Verificador Independente
(Entidade privada acreditado pelo 

órgão acreditador e contratado pelo 
regulado)

Órgão Acreditador
(Órgão governamental [Inmetro] para 

acreditação dos VI)

Relação 
regulatória

Órgão Assessor
(gestão das informações de emissões 

dos entes regulados)

Informações

Informações

Sistema de Comércio de Emissões – PMR

Contexto
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Essência



• Empresas comunicam suas emissões de GEE.

• Informações necessárias para mercado

regulado de carbono.

• Possibilidades de aprimoramento do Inventário

Nacional de Emissões de GEE.

Aumentar a transparência, consistência e 

qualidade geral dos dados de emissões 

relatados voluntariamente por organizações, 

por meio da padronização de procedimentos  

metodológicos e sistemas de verificações.



CICLO I – Introdutório: Levantamento de iniciativas existentes e identificação de

objetivos gerais para a plataforma de reporte

CICLO II – Metodológico: aprofundar o conhecimento metodológico para o

desenho da plataforma de inventários de GEE, considerando as etapas de

contabilização, quantificação e relato.

CICLO III – Adesão, verificação e submissão: aprofundar os requisitos para

verificação, bem como o detalhamento para submissão dos relatos, engajamento

das partes e alinhamento para construção da plataforma

CICLO IV – Desenvolvimento da plataforma de relato: implementação do

sistema para recebimento das informações dos inventários.

Grupo de Trabalho no âmbito do 

Comitê Técnico da Indústria de 

Baixo Carbono (CTIBC)

Estrutura do GT aprovada em

31 de janeiro de 2018,

na 3ª Reunião do CTIBC.



Participantes do GT

Ministérios: MCTI, MF, MDIC, MMA, MME

Associações e empresas: Abal, Abiquim, Abividro, ABNT, 

Abraveri, ArcelorMittal, Braskem, CNI, FIEMG, FIESP, FIRJAN, 

IBA, IBRAM, IABr, SNIC, Vale

Secretarias e Agências subnacionais: CETESB (SP), FEAM 

(MG), INEA (RJ), SEMA (PR)

Outras iniciativas: CDP, FGVCes, GIZ,  Inmetro, Banco Mundial, 

UNDP, Waycarbon, WRI



Lançamento do painel  
de resultados

• Base de dados das organizações que já reportam ao CDP;

• Série histórica: 2010 – 2020;

• Apenas relatos verificados por terceira parte (Escopo 1 e 2);

• Emissões que ocorrem no Brasil (tanto de organizações 

nacionais quanto globais);

• Todos os setores econômicos que possuem informação foram 

incluídos;

• Resultados já são relatados pelas organizações em CO2e. 



Escopo 1: Emissões diretas de GEE provenientes de fontes que pertencem ou são controladas pela organização. Escopo 2: Emissões indiretas de  
GEE provenientes da aquisição de energia elétrica ou térmica que é consumida pela organização. Escopo 3: Outras emissões indiretas de GEE.



Setores: aço; alimentos, bebidas e tabaco; bens de capital; cimento; construção; geral; metais e mineração; papel e silvicultura; petróleo e 
gás; produtos agrícolas; produtos químicos; serviços de eletricidade; serviços de transporte; e serviços financeiros.



Desenvolvimento do Módulo
Sirene Organizacionais

• Organizações poderão submeter de forma voluntária e gratuita suas 

informações via portal SIRENE;

• Permite consulta e exportação de dados em diferentes extensões;

• Integração com plataformas “gov.br” para facilitar cadastramentos e 

processos;

• Integração com bases de dados de parceiros (ex. CDP);

• Sustentabilidade da arquitetura do sistema via Rede Nacional de Ensino 

e Pesquisa (RNP);

• Arquitetura robusta e flexível (fácil edição da estrutura e manutenção 

dos dados pelos administradores).

Ciclo IV



Diretrizes consideradas 
para construção da 

plataforma

• Considerar o esforço que já vem sendo realizado; 

• Ampla cobertura e sem definição de setores e limiares;

• Limite geográfico: território brasileiro; 

• Obrigatório relato de emissões do Escopo 1 e Escopo 2;

• Uso metodologias internacionalmente aplicadas;

• Obrigatória verificação por terceira parte: Escopo 1 e 2;

• Submissão direta ou via compartilhamento de bases;

• Periodicidade: relato anual – 2º semestre de cada ano;

Ciclo IV



Área pública da plataforma: informações gerais e visualização de dados.

Protótipos em desenvolvimento



Área restrita: inclusão de dados das organizações após o cadastramento na plataforma.

Protótipos em desenvolvimento



Capacitação e engajamento dos 
atores

• Testes orientados junto aos parceiros setoriais para submissão de relatos 

na plataforma;

• Criação de módulos para capacitação;

• Inclusão de série histórica de resultados das organizações;

• Refinamento das questões do formulário;

• Fortalecimento e alinhamentos de parcerias subnacionais (usuários 

especialistas para avaliação das submissões);

• Estruturação de Plano de ação junto à CNI para engajamento dos atores

• Levantamento de demandas relacionadas ao relato de emissões para 

futuro programa mandatório

Ciclo V
Proposta

Grupo de Trabalho no âmbito do 

Comitê Técnico da Indústria de 

Baixo Carbono (CTIBC)

Nova fase aprovada em

5 de setembro de 2023



Agradecimentos 
especiais!



www.gov.br/mcti/sirene 



www.gov.br/mcti


